
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO ADMINISTRATIVO

PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XXVI EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

A sociedade empresária Leva e Traz explora, via concessão, o serviço público de transporte de passageiros no 
município Sigma, conhecido pelos altos índices de criminalidade; por isso, a referida concessionária encontra grande 
dificuldade em contratar motoristas para seus veículos. A solução, para não interromper a prestação dos serviços, foi 
contratar profissionais sem habilitação para a direção de ônibus. 
Em paralelo, a empresa, que utiliza ônibus antigos (mais poluentes) e em péssimo estado de conservação, acertou 
informalmente com todos os funcionários que os veículos não deveriam circular após as 18 horas, dado que, 
estatisticamente, a partir desse horário, os índices de criminalidade são maiores. Antes, por exigência do poder 
concedente, os ônibus circulavam até meia-noite.  
Os jornais da cidade noticiaram amplamente a precária condição dos ônibus, a redução do horário de circulação e a 
utilização de motoristas não habilitados para a condução dos veículos.  
Seis meses após a concretização da mencionada situação e da divulgação das respectivas notícias, a associação 
municipal de moradores, entidade constituída e em funcionamento há dois anos e que tem por finalidade 
institucional, dentre outras, a proteção dos usuários de transporte público, contrata você, jovem advogado(a), para 
adotar as providências cabíveis perante o Poder Judiciário para compelir o poder concedente e a concessionária a 
regularizarem a atividade em questão.  
Há certa urgência, pois no último semestre a qualidade do serviço público caiu drasticamente e será necessária a 
produção de provas no curso do processo.  
 

Considerando essas informações, redija a peça cabível para a defesa dos interesses dos usuários do referido serviço 
público. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Os Municípios Alfa, Beta e Gama decidiram criar um consórcio público para a execução de serviços de saneamento 
básico. Como não iriam outorgar o exercício de potestades públicas à entidade administrativa, os entes federativos 
em questão formalizaram o respectivo protocolo de intenções, no qual previram a criação de uma pessoa jurídica de 
direito privado, a ser denominada “Saneare”, pelo prazo de vinte anos, constituída na forma da lei. Contudo, logo no 
início das atividades da “Saneare”, o Município Alfa descumpriu com as obrigações regularmente assumidas no 
contrato de rateio.  
 

Na qualidade de advogado(a) consultado(a), esclareça os questionamentos a seguir.  
 

A) “Saneare” é uma associação pública? (Valor: 0,60)  
 

B) O Município Gama tem legitimidade para, isoladamente, exigir do Município Alfa o cumprimento das obrigações 
constantes do contrato de rateio? (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Ricardo, prefeito do município Delta, decide reformar a sede da prefeitura. Para tanto, pretende, dentre outras 
coisas, pintar a fachada do prédio com as cores do partido ao qual é filiado. Questionado, Ricardo confirma que a 
intenção é homenagear seu partido, que neste ano completa 40 anos de existência.  
A Secretaria municipal de Obras elaborou o projeto básico e orçou as despesas em R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais). O prefeito, então, publica edital de licitação, na modalidade concorrência, para a contratação de empresa 
responsável pelas reformas na sede da prefeitura.  
 

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir. 
 

A) É lícita a decisão de pintar a fachada do prédio da prefeitura com as cores do partido do prefeito? (Valor: 0,65) 
 

B) A licitação pode ser realizada na modalidade concorrência? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
José possuía uma grande propriedade rural, utilizada para o cultivo de milho e soja. Após seu falecimento, ocorrido 
em 2001, suas duas filhas, as únicas herdeiras, decidiram interromper o plantio dos grãos, tornando a propriedade 
improdutiva.  
Em 2017, a União declarou a área como de interesse social para fins de reforma agrária. Após um processo judicial 
de rito sumário, o juiz fixou o valor da indenização devido às filhas de José. Na ocasião, identificou-se a ausência de 
benfeitorias no terreno desapropriado. Após o pagamento pela União do valor fixado na sentença, Ronaldo foi 
beneficiado pela desapropriação, passando a ser proprietário de uma pequena fração do terreno.   
 

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir. 
 

A) O valor da indenização devido às filhas de José foi pago em dinheiro? (Valor: 0,65) 
 

B) Ronaldo, dois anos após ser beneficiado pela desapropriação, pode vender o terreno recebido a terceiros?    
(Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

O Governador do estado Ômega decidiu nomear Alberto, engenheiro civil formado há dois anos, para o cargo de 
diretor da companhia estadual de água e esgoto, empresa pública que presta serviços em todo o estado e que tem 
um faturamento médio mensal em torno de R$ 1 bilhão. Assim que assumiu o cargo, seu primeiro emprego, Alberto 
ordenou a realização de licitação para ser construída uma nova estação de tratamento de esgoto.  
Publicado o edital, seis empresas apresentaram propostas comerciais, sendo que o menor preço foi ofertado pela 
sociedade empresária Faz de Tudo. Ao analisar a documentação entregue pela referida empresa para fins de 
habilitação, a comissão de licitação apontou que o sócio-administrador da Faz de Tudo também é sócio-
administrador de uma segunda empresa (Construtora Mercadão Ltda.), esta última declarada inidônea para 
participar de licitação na Administração Pública estadual.  
 

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir. 
 

A) É válida a nomeação de Alberto? (Valor: 0,65) 
 

B) A sociedade empresária Faz de Tudo pode ser habilitada no certame? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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